PARECER Nº  619 , DE 2004, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5668, DE 2003.

O processo em epígrafe versa sobre denúncia-solicitação formulada pela Chapa 2 – Renovação, Dignidade e Luta, que concorre às eleições do Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Municipal de Hortolândia, datada de 25 de agosto de 2003 e encaminhada diretamente ao Senhor Presidente da Comissão de Relações do Trabalho desta Casa de Leis, no sentido desta Comissão intervir para sanar as alegadas irregularidades apresentadas na missiva e, especialmente, para evitar a impugnação da chapa mencionada.

Havendo tomado conhecimento da correspondência, o Senhor Presidente desta Comissão de Relações do Trabalho determinou a autuação da documentação e, após, a sua apreciação por este órgão técnico, conforme o que dispõe o § 17 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado, verifico trata-se de conflito envolvendo questões relacionadas ao âmbito interno do Sindicato supra e disciplinadas pela Consolidação das Leis do Trabalho. Resta evidente que o Estado e seu Poder Legislativo não possuem competência constitucional para intervir nas questões apresentadas na denúncia. Ressalte-se: Ainda que caso houvesse tal competência, a denúncia-solicitação foi protocolada em data posterior à realização do pleito eleitoral, fato este que prejudicaria qualquer possibilidade de atendimento ao pedido formulado.

Ressalte-se, ainda, que o próprio denunciante informa da adoção de medida judicial cabível, havendo logrado a concessão de medida liminar.

Todavia, considerando a descrição dos fatos contida no documento, opino pelo encaminhamento das denúncias ao Ministério Público para que este, caso entenda cabível, promova investigação para apurar eventuais ilícitos praticados.

Ante o exposto, opino pelo arquivamento do Processo RGL nº 5668, de 2003, após encaminhamento das denúncias ao Ministério Público.

a) MARCELO CÂNDIDO – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo encaminhamento das denúncias ao Ministério Público, e posterior arquivamento.
Sala das Comissões, em 23/3/04

a) Hamilton Pereira – Presidente

Baleia Rossi -  Geraldo Tenuta – Nivaldo Santana – Hamilton Pereira.

